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FICA POBRE O DEBATE DE OPCÕES PARA ESTABILIZACÃO E CRESCE O INCENTIVO À AÇÃO IRRESPONSÁVEL NO CONGRESSO 

unidades da federaçãó, o papel 
do setor privado e do público no 
sistema de ensino, as formas de 
financiamento à atividade eco-
nômica privada seja na agrope-
cuária, na indústria ou nos servi-
ços, a regulamentação dos servi-
ços de utilidade pública, as re-
gras aceitáveis para a definição 
de incentivos à localização de in-
vestimentos, o papel das diver-
sas esferas de governo no siste-
ma de saúde e sua forma de fi-
nanciamento, a natureza do sis-
tema de seguro social e de assis-
tência social que se deseja ter, 
formas de financiamento e de 
controle, o tratamento a ser da-
do ao capital estrangeiro nas 
suas diversas formas, a política 
voltada para o setor de seguros e 
assim por diante ficam sujeitas à 
barganha política menor. Valori-
za-se o pequeno conchavo, o afa-
go político que enseja a relação 
corrupta, a corrupção e faz o dé-
ficit aumentar. No lugar que po-
deria ser ocupado pelas platafor-
mas programáticas, vicejam o 
oportunismo, a esperteza e o dé-
ficit público que resulta da inca-
pacidade de os sistemas políti-
cos resolverem os conflitos que 
caracterizam a distãncia que se-
para as aspirações e a capacida-
de produtiva na nossa economia. 

A prevalecer esse quadro tem 
tudo para perder qualidade a 
política econômica do próximo 
termo presidencial, o que é la-
mentável, tendo em vista as es-
peranças que tantos de nós ali-
mentamos de que o fim da infla-
ção permitisse um aprofunda-
mento do debate acerca dos ru-
mos do desenvolvimento econô-
mico e social do Brasil. A ques-
tão não é apenas de estética ou 
de esperanças frustradas, mas 
de sustentabilidade do cresci-
mento sem inflação, mas isso fi-
ca para o próximo artigo. 
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Anos de regime militar dei-
xaram uma conseqüência 
dificil de superar no deba- 

te acerca da política econômica 
brasileira: a idéia de que, para 
ser oposição, basta ser contra 
"tudo o que aí está". É claro que 
nem mesmo no auge do autorita-
rismo, quando críticas a aspec-
tos menores da política econô-
mica eram malvistas pelo regi-
me, as oposições tinham um pro-
grama de governo diametral-
mente oposto a "tudo o que ali 
estava", com exceção, possivel-
mente, daquela minoria que gos-
taria de instalar um sistema eco-
nõmico baseado no planejamen-
to governamental. Fora os parti-
dos de nítida orientação socialis-
ta, portanto, que se opunham de 
forma doutrinária à propriedade 
privada dos meios de produção e 
sabiam exatamente o que fazer 
se tomassem o po- 
der, o debate polí- 	Valoriza-se o 
tico acerca da po- 
lítica econômica pequeno conchavo, o 
foi mais prejudi- 	afago politico que 
cado do que aju- 	enseja a relação 
dado pela ampla 
federação política 	corrupta e faz o 
que caracterizou o 	déficit aumentar 
processo de rede- 
mocratização dos 
anos 80. 

A falta de nitidez do programa 
econômico de Tancredo, refleti-
da no próprio ministério, desem-
bocou nas dificuldades encon-
tradas pelas equipes de Sarney 
para definir o conteúdo do pro- 

1  grama econômico da chamada 
Nova República. A fantasia da 
estabilização sem custos ga- 

1  nhou, depois do efêmero êxito 
do congelamento de preços, fo-
ros de estandarte mágico que foi 
capaz de galvanizar a opinião 
pública com os sucessivos Cru-
zados. A megainflação pós-Cru-
zado tornou a eliminação da es-
piral preços-salários-cãmbio-ju- 

ros condição necessária para 
reabrir alguns confrontos de 
idéias acerca dos rumos de mé-
dio e longo prazos da política 
econômica brasileira. 

Concentrado o foco no dia a 
dia inflacionário, 
distanciou-se o 
debate político 
dos rumos de lon-
go prazo. Os con-
flitos de interesses 
não eram resolvi-
dos pelo sistema 
político, mas sim 
acomodados em 
formas diversas 

de contratação de déficits fiscais 
crescentes que significavam, na 
prática, necessidade de mais e 
mais inflação. 

Ao longo dos últimos quatro 
anos, as oposições estiveram à 
espera de que fracassasse a es-
tratégia de estabilização como 
pré-requisito da retomada do 
crescimento e de reforma do Es-
tado como fator de consolidação 
da estabilização. Concebido co-
mo um processo multietápico, o 
programa de estabilização e de 
reforma do Estado do qual o Pla-
no Real foi parte, chega ao final 
deste governo com desafios cuja 
solução exige decisões políticas 

de longo alcance. Com  o rumo 
que estão tomando as candida-
turas e o debate eleitoral, parece 
que perderá a sociedade brasilei-
ra uma valiosa oportunidade pa-
ra discutir questões fundamen-
tais que exigirão definições polí-
ticas nos próximos anos. Por in-
competência ou inapetência, as 
oposições não se preparam para' 
o poder, por não esperarem vitó-
ria no Executivo, e parecem pre-
parar-se mais para aumentar a 
capacidade de bloqueio do que 
para apresentar uma pauta le-
gislativa que possa servir de base 
para a negociação democrática 
de plataformas econômicas. Não 
se pode esperar que o oportunis-
mo dos aliados do governo abra, 
nesse quadro, espaço efetivo pa-
ra o debate de opções em torno 
da política econômica. 

Como resultado, empobrece-
se o debate sobre alternativas, 
aumenta o incentivo à ação ir-
responsável no Congresso e cres-
ce o déficit público. A responsa-
bilidade sobre esse quadro é tan-
to dos partidos da oposição 
quanto dos partidos da aliança 
governista. Questões tais como a 
natureza da reforma fiscal e suas 
conseqüências para a distribui-
ção de poder entre a União e as 


